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Verde, 2711-901 Sintra, sendo esta autorização válida por um ano
a partir da data desta publicação e considerando-se renovada por
igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do
termo do prazo.

7 de Outubro de 2005. — A Directora de Inspecção e Licencia-
mento, Lina Santos.

Aviso n.o 9209/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de Outubro
de 2005, no uso de competência delegada, de harmonia com o disposto
no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro,
autorizo a sociedade PROSPA — Laboratórios Farmacêuticos, S. A.,
com sede na Avenida do Forte, 3, Edifício Suécia IV, piso 2,
2795-504 Carnaxide, a comercializar por grosso, importar e exportar
substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados nas ins-
talações da sociedade LOGIFARMA — Logística Farmacêutica, S. A.,
sitas na Estrada Nacional n.o 9, Terrugem, Vila Verde, 2711-901 Sintra,
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data desta publi-
cação e considerando-se renovada por igual período se o INFARMED
nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

7 de Outubro de 2005. — A Directora de Inspecção e Licencia-
mento, Lina Santos.

Aviso n.o 9210/2005 (2.a série). — Por despacho de 3 de Outubro
de 2005, no uso de competência delegada, de harmonia com o disposto
no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro,
autorizo a Sociedade Alpharma APS, com sede na Rua de Virgílio
Correia, 11-A, 1600-219 Lisboa, a comercializar por grosso e importar
substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, nas ins-
talações da Sociedade Vipfarma — Produtos Farmacêuticos, Cosmé-
ticos e Químicos, L.da, sitas na Quinta do Estrangeiro, Ninho do
Mocho, Venda do Pinheiro, 2665-593 Mafra, sendo esta autorização
válida por um ano a partir da data desta publicação e considerando-se
renovada por igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias
antes do termo do prazo.

7 de Outubro de 2005. — A Directora de Inspecção e Licencia-
mento, Lina Santos.

Aviso n.o 9211/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de Outubro
de 2005, no uso de competência delegada, de harmonia com o disposto
no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro,
autorizo a Irmandade da Santa Casa da Misericórdia de Tarouca,
sita na Rua de São Miguel, 3610-143 Tarouca, a adquirir directamente
aos produtores, grossistas e importadores substâncias estupefacientes,
psicotrópicas e seus preparados, para uso exclusivo dos doentes inter-
nados no seu hospital, sendo esta autorização válida por um ano
a partir da data desta publicação e considerando-se renovada por
igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do
termo do prazo.

7 de Outubro de 2005. — A Directora de Inspecção e Licencia-
mento, Lina Santos.

Aviso n.o 9212/2005 (2.a série). — Por despacho de 3 de Outubro
de 2005, no uso de competência delegada, de harmonia com o disposto
no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro,
autorizo a Sociedade Vetiquima — Produtos Químicos, L.da, com sede
na Estrada Nacional n.o 10, ao quilómetro 140, 26, 2695-066 Bobadela,
a comercializar por grosso e importar substâncias estupefacientes,
psicotrópicas e seus preparados, nas instalações da Sociedade Logi-
farma — Logística Farmacêutica, S. A., sitas na Estrada Nacional n.o 9,
Terrugem, Vila Verde, 2711-901 Sintra, sendo esta autorização válida
por um ano a partir da data desta publicação e considerando-se reno-
vada por igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias
antes do termo do prazo.

7 de Outubro de 2005. — A Directora de Inspecção e Licencia-
mento, Lina Santos.

Deliberação n.o 1395/2005. — Considerando que a firma Sandoz
Farmacêutica, L.da, comunicou ao Instituto Nacional da Farmácia e
do Medicamento (INFARMED) que irá proceder à recolha voluntária
do lote n.o 4693906G, válido até Junho de 2007, do medicamento,
Amoxicilina + Ácido Clavulânico Sandoz, 80 mg/ml+11.4 mg/ml, em
virtude de ter sido detectado um defeito de qualidade no acondi-
cionamento primário do medicamento motivado pela ausência de
marca visível no frasco para a reconstituição da suspensão oral, con-
forme indicado no folheto informativo;

Considerando que a firma Sandoz Farmacêutica, L.da, informa que
em Portugal foi distribuído o lote n.o 4693906G, válido até Junho
de 2007, do medicamento Amoxicilina + Ácido Clavulânico Sandoz,
80 mg/ml+11.4 mg/ml;

Considerando que o medicamento em causa encontra-se registado
em Portugal, sendo titular do registo de autorização de introdução
no mercado n.o 5062088 e distribuído pela sociedade Sandoz Far-
macêutica, L.da;

Considerando que a sociedade Sandoz Farmacêutica, L.da, con-
firmou ao INFARMED a intenção de proceder à recolha voluntária
do lote em causa:

Assim por razões de precaução e zelo pela saúde pública, o conselho
de administração do INFARMED, ao abrigo do artigo 10.o, n.o 2, alí-
nea i), do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, nos termos
conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1, alíneas b) e d), e 11.o, n.o 1, alínea e),
do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, delibera ordenar a retirada do mer-
cado do lote n.o 4693906G, válido até Junho de 2007, do medicamento,
Amoxicilina + Ácido Clavulânico Sandoz, 80 mg/ml+11.4 mg/ml, dis-
tribuído em Portugal pela Sandoz Farmacêutica, L.da, bem como comu-
nicar às entidades envolvidas no circuito de distribuição deste medi-
camento a suspensão da sua utilização.

A presente deliberação deve ser notificada à sociedade Sandoz Far-
macêutica, L.da

6 de Outubro de 2005. — O Conselho de Administração: Vasco
Maria, presidente — Hélder Mota Filipe, vice-presidente — Luísa Car-
valho, vice-presidente — Emília Alves, vogal — Fernando Bello, vogal.

Despacho n.o 22 097/2005 (2.a série). — Considerando que a
Sub-Região de Saúde de Faro comunicou ao Instituto Nacional da
Farmácia e do Medicamento (INFARMED) a existência de ampolas
contendo partículas visíveis a olho nu do lote 3000567 do medicamento
Anatoxal Di Te Adulto, vacina contra a difteria e tétano;

Considerando que o medicamento faz parte do Plano Nacional
de Vacinação, encontrando-se distribuído nos centros de saúde;

Considerando que em Portugal o detentor de autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Anatoxal Di Te Adulto,
vacina contra a difteria e tétano, embalagens de 50 unidades, é a
firma Raúl Vieira, L.da;

Considerando que a firma Raúl Vieira, L.da, comunicou, na pessoa
da sócia-gerente Maria de Macedo, que havia decidido avançar com
uma recolha voluntária do lote 3000567:

Assim, por razões de precuação e zelo pela saúde pública, o conselho
de administração do INFARMED, ao abrigo do artigo 10.o, n.o 2,
alínea i), do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, nos termos
das disposições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1, alineas a), b) e d),
e 11.o, n.o 1, alínea e), do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, ordena retirar
do mercado do lote 3000567 do medicamento Anatoxal Di Te Adulto,
vacina contra a difteria e tétano, embalagens de 50 unidades, cujo
titular de AIM é a sociedade Raúl Vieira, L.da, bem como comunicar
às entidades envolvidas no circuito de distribuiç[ao deste medicamento
a suspensão da sua utilização.

O presente despacho deve ser notificado à soceidade Raúl
Vieira, L.da

10 de Outubro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Hélder Mota Filipe.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas de Portagem — Marvão

Aviso n.o 9213/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 132.o do ECD, conjugado com o n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-
-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala do pessoal docente
desta Escola a lista de antiguidade, com referência a 31 de Agosto
de 2005, do pessoal docente pertencente a este estabelecimento de
ensino durante o ano lectivo de 2004-2005, abrangido pelo supracitado
decreto-lei.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

23 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Manuel Batista Castelinho.


